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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ANDERSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  AÇÃO 
ORDINÁRIA. REINTEGRAÇÃO AO SERVIÇO MILITAR. REFORMA 
REMUNERADA. DANOS MORAIS PELO 
DESLIGAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. CABÍVEL 
LICENCIAMENTO TEMPORÁRIO. DECISÃO CORRETA. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a sua 
reintegração ao serviço militar, com posterior concessão de reforma 
remunerada, com proventos calculados sobre a graduação imediatamente 
superior, bem como indenização por danos morais em razão da ilegalidade 
de seu desligamento. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para condenar a ré ao pagamento 
dos honorários de sucumbência.

II -  No que tange à incapacidade da parte autora por ocasião do 
seu desligamento, o acórdão recorrido assim se manifestou (fl. 391): "6. O 
laudo pericial (fls. 240) atestou que o autor sofre de luxação em articulação 
no ombro, sem nexo com o serviço militar, que o incapacita 
temporariamente para o serviço militar, sem invalidez civil. 7. Havendo 
comprovação nos autos de que o autor se encontrava incapacitado 
temporariamente na data do seu desligamento da organização militar, ele 
faz jus à sua reintegração como adido, para tratamento médico-hospitalar 
até a sua recuperação e com a percepção do soldo correspondente ao grau 
hierárquico que ocupava no momento do licenciamento indevido e demais 
vantagens remuneratórias daí decorrentes, a contar da data do licenciamento 
indevido. 8. Tendo a Administração militar identificado que o autor se 
encontrava incapacitado para o desempenho de suas atividades castrenses 
(Incapaz B1 – fl. 47) e, mesmo assim, promoveu o seu licenciamento, está 
configurada a hipótese que justifica a configuração do dano moral 
indenizável."
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III - Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
militar temporário licenciado classificado como incapaz para o exercício de 
atividades militares, mas apto para a prática de trabalho privado, deve ser 
colocado em encostamento, a fim de que receba tratamento médico 
adequado até a sua integral recuperação, ainda que o licenciamento ocorra 
em data anterior à Lei n. 13.954/2019. Confira-se o precedente: REsp n. 
1.997.556/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para entender cabível o licenciamento do militar temporário incidente no 
art. 108, VI, da Lei n. 6.880/80, desde que encostado para fins de tratamento 
médico até sua total recuperação, nos termos da Lei n. 4.375/64.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  AÇÃO 
ORDINÁRIA. REINTEGRAÇÃO AO SERVIÇO MILITAR. REFORMA 
REMUNERADA. DANOS MORAIS PELO 
DESLIGAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. CABÍVEL 
LICENCIAMENTO TEMPORÁRIO. DECISÃO CORRETA. 

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a sua 
reintegração ao serviço militar, com posterior concessão de reforma 
remunerada, com proventos calculados sobre a graduação imediatamente 
superior, bem como indenização por danos morais em razão da ilegalidade 
de seu desligamento. Na sentença o pedido foi julgado procedente. No 
Tribunal a quo, a sentença foi reformada para condenar a ré ao pagamento 
dos honorários de sucumbência.

II -  No que tange à incapacidade da parte autora por ocasião do 
seu desligamento, o acórdão recorrido assim se manifestou (fl. 391): "6. O 
laudo pericial (fls. 240) atestou que o autor sofre de luxação em articulação 
no ombro, sem nexo com o serviço militar, que o incapacita 
temporariamente para o serviço militar, sem invalidez civil. 7. Havendo 
comprovação nos autos de que o autor se encontrava incapacitado 
temporariamente na data do seu desligamento da organização militar, ele 
faz jus à sua reintegração como adido, para tratamento médico-hospitalar 
até a sua recuperação e com a percepção do soldo correspondente ao grau 
hierárquico que ocupava no momento do licenciamento indevido e demais 
vantagens remuneratórias daí decorrentes, a contar da data do licenciamento 
indevido. 8. Tendo a Administração militar identificado que o autor se 
encontrava incapacitado para o desempenho de suas atividades castrenses 
(Incapaz B1 – fl. 47) e, mesmo assim, promoveu o seu licenciamento, está 
configurada a hipótese que justifica a configuração do dano moral 
indenizável."
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III - Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
militar temporário licenciado classificado como incapaz para o exercício de 
atividades militares, mas apto para a prática de trabalho privado, deve ser 
colocado em encostamento, a fim de que receba tratamento médico 
adequado até a sua integral recuperação, ainda que o licenciamento ocorra 
em data anterior à Lei n. 13.954/2019. Confira-se o precedente: REsp n. 
1.997.556/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 
em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023.

IV - Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial 
para entender cabível o licenciamento do militar temporário incidente no 
art. 108, VI, da Lei n. 6.880/80, desde que encostado para fins de tratamento 
médico até sua total recuperação, nos termos da Lei n. 4.375/64.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que deu provimento 

ao recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim resumido:

 
ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. LICENCIAMENTO. 

INCAPACIDADE TOTAL E TEMPORÁRIA DEMONSTRADA PELA PROVA 
PERICIAL. INEXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL. REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. 
PERCEPÇÃO DE SOLDO CORRESPONDENTE AO MESMO GRAU HIERÁRQUICO. 
DANOS MORAIS CONFIGURADOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FAVOR 
DA DPU.

1. A sentença proferida na vigência do CPC 2015 não está sujeita à remessa 
necessária, pois a condenação nela imposta não tem o potencial de ultrapassar o limite 
previsto no art. 496, § 3°, do NCPC.

2. O militar temporário não faz jus à permanência nas Forças Armadas, porquanto o 
seu reengajamento e o desligamento são atos discricionários da Administração Militar. 
Entretanto, revela-se indevido o licenciamento de militar temporário que se encontra 
incapacitado para o desempenho da atividade castrense.

3. A jurisprudência do STJ reconhece que o militar temporário ou de carreira que se 
torna definitivamente incapacitado apenas para o serviço ativo das Forças Armadas, em 
decorrência das causas que contemplam hipóteses com relação de causa e efeito com as 
atividades militares -, faz jus à reforma, com soldo correspondente ao que recebia na ativa, 
independentemente de seu tempo de serviço. (AgInt no AREsp n.1.964.590/MS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 2/6/2022.)

4. Com relação à questão relativa pertinente à definição do soldo do grau hierárquico 
superior, a Corte da Legalidade, no julgamento do Tema Repetitivo 1088, firmou a 
compreensão de que: "XII. A reforma por incapacidade definitiva para o serviço ativo das 
Forças Armadas deve ser concedida, nos termos do art. 110 da Lei 6.880/80 - que não foi 
alterado pela Lei 13.954/2019 -, com base no soldo do grau hierárquico superior, apenas e 
tão somente nas hipóteses dos incisos I e II, do art. 108 da Lei 6.880/80. Nas hipóteses dos 
incisos III,IV e V, do mesmo art. 108 da Lei 6.880/80, exige-se, para a reforma com base no 
soldo correspondente ao grau hierárquico imediatamente superior, que, além da 
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incapacidade definitiva para o serviço ativo das Forças Armadas, o militar seja considerado 
inválido, ou seja, que ele esteja "impossibilitado total ou permanentemente para qualquer 
trabalho", na vida castrense e civil. Revisitação do tema dos EREsp 670.744/RJ, quanto ao 
art.110, § 1º, da Lei 6.880/80. "

5. O militar temporário acometido de debilidade física ou mental não definitiva não 
pode ser licenciado e faz jus à reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-
hospitalar, como adido, bem como à percepção de soldo e demais vantagens remuneratórias 
desde a data do indevido licenciamento, ainda que não haja relação de causa e efeito entre a 
situação de incapacidade e a atividade militar (AgInt no REsp n. 1.696.622/RS, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 6/4/2022.)

6. O laudo pericial (fls. 240) atestou que o autor sofre de luxação em articulação no 
ombro, sem nexo com o serviço militar, que o incapacita temporariamente para o serviço 
militar, sem invalidez civil.

7. Comprovada a incapacidade temporária do militar no momento do seu 
licenciamento, ele faz jus à sua reintegração como adido, para tratamento médico-hospitalar 
e com a percepção do soldo correspondente ao grau hierárquico que ocupava no momento 
do licenciamento indevido e demais vantagens remuneratórias daí decorrentes.

8. Tendo a Administração militar identificado que o autor se encontrava incapacitado 
o desempenho de suas atividades (Incapaz B1 – fl. 47) e, mesmo assim, promoveu o seu 
licenciamento, está configurada a hipótese que justifica a configuração do dano moral 
indenizável, que deve ser arbitrado, na hipótese, em R$ 10.000,00(dez mil reais).

9. A correção monetária e os juros de mora deverão ser calculados em conformidade 
com o Manual de Cálculos da Justiça Federal.

10. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em acórdão proferido em 30/06/2017, 
assegurou à Defensoria Pública da União a percepção de honorários de sucumbência a 
serem suportados pela pessoa jurídica a que pertence. Dessa forma, restou decidido que, 
após as Emendas Constitucionais 45/2004, 74/2013 e 80/2014, houve mudança da legislação 
correlata à Defensoria Pública da União, permitindo a condenação da União em honorários 
advocatícios em demandas patrocinadas por aquela instituição de âmbito federal, diante de 
sua autonomia funcional, administrativa e orçamentária.

11. Considerando a sucumbência mínima do autor, condeno a União ao pagamento 
dos honorários de advogado fixados no percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor 
atribuído à causa.

12. Apelação da União desprovida e apelação da parte autora provida (itens 10 e 11).
 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e III, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nessa parte, dou-lhe provimento ao recurso especial para entender cabível o 

licenciamento do militar temporário incidente no art. 108, VI, da Lei n. 6.880/80, desde 

que encostado para fins de tratamento médico até sua total recuperação, nos termos da 

Lei n. 4.375/64."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
E como visto, o Superior Tribunal de Justiça revisitou a matéria e manteve o direito 

do militar temporário a ser reintegrado, com percepção de seu soldo e com direito a 
tratamento até que tenha alta médica em virtude da sua saúde restabelecida.

É o tratamento humanizado e adequado que se espera do Tribunal da Cidadania, que 
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reafirmou sua posição em outros julgados, todos após o advento da Lei n.º 13.954/2019: 
AgInt no AREsp 1.736.011/RS, rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, julgado em 30/08/2021, DJe 02/09/2021; AgInt no AREsp 1.762.249/RS, rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, julgado em 21/06/2021, DJe 24/06/2021; 
AgInt no AgInt no AREsp 1.172.753/RS, rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
Segunda Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 12/11/2020.

Faz-se necessária uma conjugação de entendimentos favoráveis ao militar temporário 
que, por um infortúnio da vida deixou de estar saudável fisicamente para servir à pátria, 
devendoser tratado com dignidade e respeito, com a preservação de todos os seu direitos, 
conforme se extrai do teor da Súmula 359/STF, segundo a qual "ressalvada a revisão 
prevista em lei, os proventos da inatividade regulam-se pela lei vigente ao tempo em que o 
militar, ou o servidor civil, reuniu os requisitos necessários".

[...]
No caso em tela, é preciso fazer a diferenciação do servidor público lato sensue o 

militar temporário (como regra um soldado de classe humilde) acometido de alguma 
enfermidade que o deixe incapacitado para as atividades castrenses, mas que nem por isso 
perde sua condição de ser humano com direito a ter sua saúde restabelecida e conseguir 
prover-se com o soldo correspondente ao momento em que foi arbitrariamente licenciado da 
Força, até que a junta médica militar o considere saudável novamente. Portanto, não se trata 
de situações jurídicas idênticas a permitir a aplicação do mesmo entendimento.

[...]
Como se verifica, à luz da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, adecisão 

ora agravadaprecisa ser reconsiderada ou, se o caso, reformadapelo órgão fracionário, a fim 
de que não seja violado o ato jurídico perfeito(contrato firmado entre o autor/recorrente e a 
administração pública militar), bem como o seu direito adquiridoa perceber o seu soldo 
enquanto estiver submetido a tratamento médico, sob pena de violação ao art. 5º, inciso 
XXXVI da Constituição Federal de 1988, segundo o qual“a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.

[...]
Importante considerar que referido dispositivo constitucional está sendo posto em 

discussão em razão do precedente citado pelo Exmo. Ministro Relator em sua decisão ora 
agravada(REsp n. 1.997.556/PE), bem como pelo fato do presente processo tratar-sede 
Recurso Especial interposto pela União Federal que foi provido em decisão monocrática, 
cabendo à defesa colocar o tema em discussão na primeira oportunidade que tem para se 
manifestar nos autos.

 
 

É o relatório.

 

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

No que tange à incapacidade da parte autora por ocasião do seu desligamento, 

o acórdão recorrido assim se manifestou (fl. 391):
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6. O laudo pericial (fls. 240) atestou que o autor sofre de luxação em articulação no 
ombro, sem nexo com o serviço militar, que o incapacita temporariamente para o serviço 
militar, sem invalidez civil.

7. Havendo comprovação nos autos de que o autor se encontrava incapacitado 
temporariamente na data do seu desligamento da organização militar, ele faz jus à sua 
reintegração como adido, para tratamento médico-hospitalar até a sua recuperação e com a 
percepção do soldo correspondente ao grau hierárquico que ocupava no momento do 
licenciamento indevido e demais vantagens remuneratórias daí decorrentes, a contar da data 
do licenciamento indevido.

8. Tendo a Administração militar identificado que o autor se encontrava incapacitado 
para o desempenho de suas atividades castrenses (Incapaz B1 – fl. 47) e, mesmo assim, 
promoveu o seu licenciamento, está configurada a hipótese que justifica a configuração do 
dano moral indenizável.

 
 

Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o militar 

temporário licenciado classificado como incapaz para o exercício de atividades militares, 

mas apto para a prática de trabalho privado, deve ser colocado em encostamento, a fim de 

que receba tratamento médico adequado até a sua integral recuperação, ainda que o 

licenciamento ocorra em data anterior à Lei n. 13.954/2019.

Confira-se o precedente:

 
 DIREITO ADMINISTRATIVO. MILITAR TEMPORÁRIO. ACIDENTE, 

DOENÇA OU MOLÉSTIA SEM RELAÇÃO DE CAUSA E EFEITO COM A 
ATIVIDADE CASTRENSE. ART. 108, VI, DA LEI N. 6.880/1980. REINTEGRAÇÃO. 
ADVENTO DA LEI N. 13.954/2019. ALTERAÇÃO DO REGIME JURÍDICO DOS 
MILITARES. CARACTERIZAÇÃO DA RELAÇÃO JURÍDICA DE TRATO 
SUCESSIVO. CONDIÇÃO REBUS SIC STANTIBUS. INCIDÊNCIA DA NORMA DE 
DIREITO INTERTEMPORAL. POSSIBILIDADE DE LICENCIAMENTO 
CONDICIONADO AO ENCOSTAMENTO DO MILITAR .

I - Trata-se de recurso especial interposto pela União com fundamento no art. 105, III, 
a, da Constituição Federal contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5ª 
Região que determinou a reintegração do militar ao Exército Brasileiro.

II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, pelo Tribunal a quo, 
não se constata a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, qual seja, 
a ausência de previsão, pela Lei n. 6.880/1980, de concessão de reintegração para tratamento 
médico com direito à remuneração, tendo o julgador abordado o ponto no acórdão recorrido.

III - Antes de adentrar na possibilidade do licenciamento de militar temporário 
acometido de alguma doença ou lesão, ou mesmo no cabimento de sua reintegração às 
fileiras do Exército, com recebimento de soldo, é preciso estabelecer a sua legislação de 
regência, uma vez que, no lapso temporal entre o desligamento (27/2/2019) e o acórdão que 
determinou a reintegração (5/8/2021), houve alteração do Estatuto dos Militares, Lei n. 
6.880/1980, promovida pela Lei n. 13.954/2019. Para tanto, faz-se necessária a análise da 
natureza jurídica formada com a determinação de reintegração.

IV - A partir do momento em que ocorre o retorno do militar às fileiras do Exército 
brasileiro, restabelece-se o vínculo estatutário entre a Administração Pública e o recorrido, 
decorrendo daí o surgimento de obrigações para ambas as partes: para um, a submissão ao 
tratamento médico prescrito e para o outro, grosso modo, o pagamento do soldo. Essas 
obrigações renovam-se mês a mês, caracterizando a chamada relação de trato sucessivo, 
conceituada como aquela que se prolonga no tempo, mediante prestações periódicas ou 
reiteradas.

Documento eletrônico VDA41820985 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 04/06/2024 14:51:29
Código de Controle do Documento: 6a55affc-8a72-40c0-9be1-99cdc4cbb047



V - Havendo alteração legislativa enquanto essa relação jurídica ainda produz efeitos, 
é preciso observar o que determina o art. 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro, que prescreve a aplicação geral e imediata da nova lei, respeitados o ato jurídico 
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. Para o tipo de obrigação em que os efeitos da 
relação jurídica se protraem no tempo, tem-se, segundo as teorias objetivistas do direito 
intertemporal, que as alterações normativas incidem imediatamente, alcançando os efeitos 
futuros das situações nascidas sob a égide da lei anterior. Isso quer dizer que a nova lei 
governa não apenas as relações nascidas na sua vigência, mas também as já constituídas que 
desenvolvam efeitos futuros no domínio da nova lei.

VI - É preciso atentar, no entanto, se as exceções à incidência geral e imediata da 
nova lei trazidas pelo art. 6º, quais sejam o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa 
julgada, seriam capazes de afastar a regência da nova lei aos efeitos da relação jurídica 
produzidos sob a sua vigência. Para isso, traz-se à baila tese fixada pelo Supremo Tribunal 
Federal em julgamento de repercussão geral (RE 563.708, relatora Ministra Cármen Lúcia, 
DJe 2/5/2013, Tema 24), no qual se firmou o entendimento de que não há direito adquirido a 
regime jurídico. Dessa forma, havendo uma mudança no regime jurídico a que está 
submetido o militar, entende-se que a nova conformação legal atinge a relação jurídica em 
andamento, uma vez que a condição de reintegrado não se incorpora ao patrimônio jurídico 
do recorrido, o que afasta a consideração de existir direito adquirido.

VII - Esse entendimento ainda é reforçado quando se observa que a relação jurídica 
estabelecida submete-se à condição rebus sic stantibus. Conforme consta do próprio acórdão 
proferido pelo Tribunal a quo, a manutenção da qualidade de reintegrado só permanece 
enquanto estiver seguindo o tratamento de saúde recomendado até o seu estabelecimento. 
No momento em que se conjuga a relação jurídica de trato sucessivo à condição rebus sic 
stantibus, tem-se que a eficácia do pronunciamento judicial só permanece enquanto não 
alteradas as condições fáticas e jurídicas que a embasaram (AgReg no RE 897.624, Ministro 
Dias Toffoli, DJe 18/5/2016). No caso em análise, entre o momento em que foi deferida a 
tutela recursal de reintegração e o proferimento do acórdão, houve mudança de regramento 
no regime jurídico a que estava submetido o militar capaz de alterar a condição jurídica que 
a embasou, o que, por si só, já era responsável pela aplicação da nova legislação.

VIII - De acordo com seu art. 3º, II, militares temporários são incorporados às Forças 
Armadas para a prestação de serviço, obrigatório ou voluntário, durante os prazos previstos 
na lei que trata de serviço militar ou durante as prorrogações desses prazos, expressamente 
ressalvada a impossibilidade de aquisição de estabilidade, passando, após o seu 
desligamento, à reserva não remunerada (§ 3º do art. 3º).

IX - Previsto no art. 94 como forma de exclusão do serviço ativo, o licenciamento ex 
officio do militar temporário ocorre quando há a conclusão do tempo de serviço, 
conveniência do serviço ou a bem da disciplina (art. 121, § 3º, da Lei n. 6.880/1980), 
consistindo em ato discricionário da Administração Militar, havendo expressa previsão de 
que o militar licenciado não tem direito a nenhuma remuneração (art 121, § 4º).

X - De acordo com o que foi firmado pelas instâncias inferiores, a moléstia que 
acometeu o militar não possui relação de causa e efeito com o serviço castrense, incidindo, 
portanto, no inciso VI do art. 108. Uma vez que estabelecida essa premissa, parte-se para a 
análise do art. 111, que trata do militar julgado definitivamente incapaz por uma das razões 
elencadas no inciso VI. De pronto, afasta-se a possibilidade de reforma do militar, uma vez 
que a doença acometida não o tornou inválido, isto é, impossibilitado total e 
permanentemente para qualquer trabalho, público ou privado. Assim, aplica-se o disposto no 
§ 2º do art. 111, que determina o licenciamento do militar temporário que não for 
considerado inválido.

XI - Logo, é de se constatar que o novel estatuto permite o licenciamento do militar 
temporário, mesmo que acometido por acidente ou doença sem relação de causalidade com 
a atividade castrense. Contudo, a legislação não desampara aquele que, inserido na situação 
descrita, é efetivamente licenciado das Forças Armadas.

O militar temporário licenciado classificado como incapaz para o exercício de 
atividades militares, mas apto para a prática de trabalho privado, deve ser colocado em 
encostamento, a fim de que receba tratamento médico adequado até a sua integral 
recuperação.

Ressalta-se, contudo, que a sua condição de encostado não dá ensejo ao recebimento 
de soldo. E isso se mostra compatível com a função social da norma, tendo em vista que a 
incapacidade laboral é apenas parcial, restrita às atividades desenvolvidas no âmbito 
castrense, que se sabe possuir especificidades e exigências próprias, sendo a parte capaz de 
auferir renda por meio de trabalho exercido na iniciativa privada.
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XII - Necessário fazer um distinguishing do que decidido pela Corte Especial no 
julgamento do EResp n. 1.123.371/RS, relator para acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, tendo em vista que as considerações ali apostas sobre as restrições que haveria 
para o licenciamento de militar temporário foram tomadas antes das modificações trazidas 
pela Lei n. 13.945/2019.

XIII - Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
(REsp n. 1.997.556/PE, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado 

em 25/4/2023, DJe de 27/4/2023.)
 
 

Correta a decisão que deu provimento ao recurso especial para entender 

cabível o licenciamento do militar temporário incidente no art. 108, VI, da Lei n. 

6.880/80, desde que encostado para fins de tratamento médico até sua total recuperação, 

nos termos da Lei n. 4.375/64.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.121.595 / AM
Número Registro: 2024/0029649-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10051747820184013200

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANDERSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ANDERSON ALVES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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